PARECER N° 1258, DE 2013
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 479, DE 2010

                                             De autoria do nobre Deputado Feliciano Filho, o projeto em epígrafe proíbe, no âmbito do Estado, a utilização de animais, de qualquer espécie, em apresentações de circos.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 69a a 73a Sessões Ordinárias, de 31/05 a 08/06/2010, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que não exarou parecer dentro do prazo regimental. Foi, então, designado Relator Especial para lavrar parecer em substituição ao da Comissão supracitada, vindo o Relator a concluir favoravelmente ao projeto em questão.

Cumpre ressaltar, todavia, que o Relator Especial deixou registrado que já existe norma tratando do assunto, mais especificamente o Código Estadual de Proteção Animal (Lei Estadual n.º 11.977/05), em seu artigo 21.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo e na condição de Comissão de mérito, analisar a presente propositura de acordo com o previsto no §9º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Antes de falarmos pontualmente sobre a segurança pública no contexto do Projeto de Lei nº 479/2010, cumpre-nos salientar outros pontos igualmente relevantes e indispensáveis para o entendimento pleno da iniciativa do Autor.

São inúmeros os estudos que comprovam que os animais são seres sencientes (possuem capacidade de sentir dor ou prazer). A título exemplificativo, podemos citar o documentário feito pela WSPA (World Society for the Protection of Animals), que é a maior federação de organizações de bem-estar animal do mundo, reconhecida, inclusive, como órgão consultivo pela ONU e pelo Conselho Europeu.

No site dessa organização, é possível ler a notícia abaixo, que reproduzimos para facilitar a compreensão dos argumentos:
WSPA lança documentário na Semana Mundial dos Animais
WSPA lança documentário na Semana Mundial dos Animais Oct 2, 2008 Tweet Cartaz da Semana Mundial dos Animais © WSPA 4 de outubro é o Dia Mundial dos Animais, data internacional de celebração da vida animal. Durante todo o mês, e principalmente durante a Semana Mundial dos Animais, de 4 a 11 de outubro, a WSPA Brasil e as suas afiliadas reservam uma programação especial em homenagem aos animais. O destaque vai para o lançamento do filme “Animais: Seres Sencientes em 41 cidades brasileiras e no Distrito Federal. 

http://www.wspabrasil.org/Search.aspx?keywords=senci%C3%AAncia&pn=1&ipp=10
Como os animais são seres sencientes, o cerceamento da sua liberdade, colocando-os em jaulas pequenas e submetendo-os a adestramentos para apresentação de espetáculos circenses, com fins econômicos, representa maus-tratos incompatíveis com a transformação social que todos almejamos.

Não utilizar animais em apresentações de entretenimento já é uma tendência mundial, sendo um dos circos mais famosos do mundo, o Cirque du Soleil, um exemplo a ser seguido. No site Wikipedia, ao se buscar informações sobre essa companhia circense, vê-se que envolver só seres humanos nas atrações cria mais espaço para os verdadeiros artistas, gerando empregos. Reproduzimos parte do texto encontrado, nestes termos: De 1990 a 2000, o Cirque expandiu rapidamente, passando de um show com 73 artistas em 1984, para mais de 3.500 empregados, em mais de 40 países, com 15 espetáculos apresentados simultaneamente e lucro anual estimado em US$ 600 milhões.
O crescimento econômico experimentado pelo Brasil nos últimos anos, com seu destaque como parte integrante dos BRICs (acrônimo para Brasil, Rússia, Índia e China) - grupo de países emergentes que podem superar as maiores nações - deve vir acompanhado, impreterivelmente, do crescimento social da população, com a transformação de valores e diretrizes incompatíveis com uma nação desenvolvida. Nesse contexto, a escravidão animal fica plenamente rechaçada.

No próprio Estado de São Paulo, o Ministério Público, por meio do Promotor de Justiça Dr. Laerte Levai, atua em prol da causa animal, inclusive com êxito em diversas proibições de apresentações circenses que utilizem animais.

Diz o Dr. Laerte, que é autor do livro Direito dos Animais, Editora Mantiqueira, que a tutela jurídica deve alcançar todos os seres sencientes submetidos a abusos, maus tratos, ferimentos ou mutilações, porque nossa Constituição Federal, no artigo 225, par. 1º, inciso VII, veda as práticas que submetam os animais à crueldade.
Feitos esses esclarecimentos, cumpre destacar que, para as apresentações circenses, são amputadas, muitas vezes, partes dos corpos dos animais (dentes, garras etc.) para que não firam os adestradores. É nesse ponto que entra a questão da segurança, pois tal amputação traz garantia não só aos adestradores, mas também à platéia que assiste aos espetáculos. 

Na justificativa do projeto em questão, é possível encontrar essa ideia, aqui reproduzida literalmente:

“(...) Como se não bastasse, a maioria deles tem suas garras e dentes arrancados e/ou serrados, com o intuito de minimizar a possibilidade de acidentes.

Tais acidentes, entretanto, ocorrem muitas vezes (e) são fatais. Envolvendo principalmente crianças, acabam por evidenciar os riscos a que estão expostos expectadores (sic) de espetáculos circenses que tem (sic) como atrativo a exibição de animais.

Ora, tal fato, por si só, já justificaria a adoção de medidas impeditivas da participação de animais nesses eventos.

(...)”

Mas a atitude praticada, é dizer, amputação de animais para garantir a segurança, é, muitas vezes, inócua, sendo este mais um motivo que justifica a preocupação do Autor da propositura quanto ao aspecto da segurança.

Fazer com que o animal viva num estado não natural de comportamento, submetido a castigos, cria, consequentemente, uma conduta neurótica e agressiva, pondo em risco, por culpa do próprio ser humano, a integridade física daqueles que estão próximos dos animais.

O círculo vicioso realizado para que os animais continuem desempenhando suas funções, com o fim de darem lucro aos circos, acaba resultando em morte do animal ou do ser humano que o adestra, sendo qualquer dos casos uma situação lamentável e, acima de tudo, evitável.

Por fim, cumpre dizer que esta Comissão não visualiza óbices ao projeto de lei em comento, ainda que exista norma preexistente no mesmo sentido. A proposição ora analisada esmiúça as questões das penalidades, dos favorecidos com a multa aplicada e estabelece outras providências relativas ao assunto. Isso faz com que esse projeto seja, de fato, conveniente e oportuno, havendo interesse público a justificar a aprovação dessa proposição no presente momento.

Por todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 479/2010.

a) Gil Arantes – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7-12-2011.

a) Adilson Rossi – Presidente
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